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DIRECTIVA DE SERVIÃ‡OS NO MERCADO INTERNO






O STAL condena a aprovaÃ§Ã£o de segunda leitura pelo Parlamento Europeu da Directiva de ServiÃ§os no Mercado
Interno, vulgo Directiva Bolkestein, e considera que esta decisÃ£o lesa gravemente os interesses das populaÃ§Ãµes e dos
trabalhadores, que enÃ©rgica e cabalmente haviam condenado os intuitos liberalizadores que a proposta agora aprovada
mantÃ©m.


Â 






A aprovaÃ§Ã£o, no dia 14 de Novembro, da Directiva representa uma capitulaÃ§Ã£o dos dois maiores grupos polÃ­ticos do
Parlamento Europeu â€“ o PSE e o PPE â€“ que agora fazem tÃ¡bua rasa do acordo que assumiram em Fevereiro e viram
assim as costas Ã  forte contestaÃ§Ã£o dos trabalhadores e utentes destes serviÃ§os, apÃ³s as lutas e manifestaÃ§Ãµes que
se realizaram um pouco por toda a Europa, culminando com a grandiosa manifestaÃ§Ã£o realizada em Estrasburgo.






O STAL responsabiliza os deputados portugueses que participaram na viabilizaÃ§Ã£o da Directiva e considera que a sua
aprovaÃ§Ã£o reforÃ§a a necessidade da intervenÃ§Ã£o em torno da defesa dos serviÃ§os pÃºblicos, geralmente designados
por ServiÃ§os de Interesse Geral, particularmente a Ã¡gua e a recolha e tratamento de resÃ­duos.






Para o STAL trata-se de mais uma cedÃªncia aos interesses dos grandes grupos econÃ³micos, que jÃ¡ afirmaram a sua
satisfaÃ§Ã£o com a aprovaÃ§Ã£o da Directiva Bolkestein e preparam-se para as novas oportunidades de domÃ­nio do
mercado, com claros prejuÃ­zos para os direitos dos trabalhadores destes serviÃ§os e dos cidadÃ£os europeus em geral.






O texto aprovado subverte a soberania dos Estados quanto Ã  definiÃ§Ã£o, protecÃ§Ã£o e financiamento dos serviÃ§os
pÃºblicos, retirando-lhes ainda a possibilidade de definirem normas de financiamento e de defesa dos serviÃ§os em geral
e reforÃ§a os poderes da ComissÃ£o Europeia sobre os Estados-Membros, com a imposiÃ§Ã£o do primado da
concorrÃªncia e em detrimento dos interesses pÃºblicos nacionais.






Apesar do texto final nÃ£o fazer referÃªncia ao conceito do â€œpaÃ­s de origemâ€•, que havia constituÃ­do um dos pontos chave
da contestaÃ§Ã£o Ã  Directiva Bolkestein, o que Ã  partida parece indicar o respeito pela autonomia dos Estados Membros,
a verdade Ã© que a proposta agora aprovada abre contudo caminho Ã  aplicaÃ§Ã£o deste princÃ­pio e Ã 
desregulamentaÃ§Ã£o laboral massiva, ao atribuir ao Tribunal de JustiÃ§a Europeu a competÃªncia exclusiva para a
resoluÃ§Ã£o de conflitos que surjam por normas que os Estados-Membros insistam em tomar ou manter na defesa dos
seus interesses.






Esta situaÃ§Ã£o Ã© tanto mais grave, quando a Directiva agora aprovada sublinha que os Estados-Membros nÃ£o podem
criar ou manter normas que possam prejudicar a aplicaÃ§Ã£o das regras de concorrÃªncia, submetendo assim o interesse
pÃºblico Ã s leis de mercado, com todas as gravosas consequÃªncias que daÃ­ podem advir.
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O STAL considera que esta Directiva nÃ£o serve os interesses dos cidadÃ£os, quer na qualidade de utentes e
consumidores destes serviÃ§os quer na qualidade de trabalhadores, nem dos Estados-Membros, que perdem cada vez
mais soberania. Antes representa mais um passo no ataque aos serviÃ§os em geral, e aos serviÃ§os pÃºblicos em
particular, e denota que a ComissÃ£o, o Conselho e a maioria do Parlamento Europeu, defendem a escalada do
liberalismo econÃ³mico e a concentraÃ§Ã£o de riqueza e poder nos grandes grupos econÃ³micos, afastando-se assim
dos reais desejos e interesses dos cidadÃ£os europeus.






Perante este renovado ataque, o STAL afirma que sÃ³ Ã© possÃ­vel garantir serviÃ§os pÃºblicos de qualidade, atravÃ©s da
adopÃ§Ã£o de medidas que permitam a sua efectiva modernizaÃ§Ã£o e reorganizaÃ§Ã£o, designadamente no que
concerne aos serviÃ§os do Estado, em oposiÃ§Ã£o a tendÃªncias liberalizadoras e promovendo a garantia dos direitos
sociais das populaÃ§Ãµes, no integral respeito pelos direitos dos trabalhadores.






Para o STAL a busca de tal objectivo assume hoje especial relevÃ¢ncia e considera que Ã© fundamental que a sociedade
se expresse por todos os meios contra a Directiva aprovada no Parlamento Europeu, afirmando desde jÃ¡ o seu
empenhamento no combate que urge travar.






Ã‰ este tambÃ©m o objectivo da Campanha Europeia â€œServiÃ§os PÃºblicos de Qualidade â€“ Qualidade de Vidaâ€•, lanÃ§ada pela
FederaÃ§Ã£o Europeia de Sindicatos dos ServiÃ§os PÃºblicos que pretende exigir da UE um quadro jurÃ­dico que defenda
e promova a sua prestaÃ§Ã£o em condiÃ§Ãµes que garantam equidade, justiÃ§a social e universalidade, objectivo que o
Sindicato afirma a intenÃ§Ã£o de continuar perseguir.






No Ã¢mbito desta Campanha, o STAL e outras estruturas sindicais que integram aquela FederaÃ§Ã£o, promovem um
SeminÃ¡rio no prÃ³ximo dia 28 de Novembro, na Faculdade de Medicina DentÃ¡ria da Universidade de Lisboa, sob o lema
â€œPromover o Desenvolvimento EconÃ³mico e Social â€“ Garantir ServiÃ§os PÃºblicos de Qualidade para Todosâ€•, onde
participam diversas personalidades com intervenÃ§Ã£o na Ã¡rea dos serviÃ§os pÃºblicos.






Â 






Lisboa, 17 de Novembro de 2006 






A DirecÃ§Ã£o Nacional do STAL






Â 
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